
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.771 - RJ (2014/0047722-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CRIME DE TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. DROGA 
ENVIADA POR VIA POSTAL. CONSUMAÇÃO. ART. 70 DO CPP. 
LOCAL DA APREENSÃO DA DROGA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL DE SÃO PAULO.
1. Em relação à remessa de substâncias entorpecentes – por via 
postal ou qualquer outro meio de transporte – a competência para os 
atos investigatórios e para processar e julgar a ação penal 
correspondente é do juízo do lugar onde ocorreu a sua apreensão 
(CC 132.897/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 03/06/2014; 
CC 133.383/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
05/05/2014).
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal 
da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
ora suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal 
da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Nefi Cordeiro e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Brasília (DF), 26 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.771 - RJ (2014/0047722-9)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC): 

O Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do 

Rio de Janeiro suscitou conflito negativo de competência em face do Juízo Federal da 

10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

Consta da Portaria de instauração do inquérito policial que "foi apreendida 

pela Receita Federal/SP uma encomenda postada em agência NÃO DECLARADA/NL, 

situada fora do território nacional, a qual foi remetida por indivíduo não identificado, sem 

endereço declarado, para GUSTAVO ZEEMANN, no endereço RUA MANHUAÇU, 

PRAÇA VARGEM GRANDE, 65 CA - RIO DE JANEIRO/RJ, contendo em seu interior 

substância que pelas suas características e forma de apresentação aparenta se tratar 

de droga" (fl. 5). 

O Juízo Federal de São Paulo remeteu os autos ao Juízo Federal do Rio 

de Janeiro, que suscitou conflito negativo de competência, nos termos que seguem:

"Assiste razão ao Ministério Público Federal do Rio de Janeiro. Com 
efeito, ex vi do disposto no art. 70 do Código de Processo Penal, segundo o 
qual 'a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se 
consumar a infração', no caso, é de se verificar que recai sobre a Seção 
Judiciária do Estado de São Paulo, tendo o crime ora investigado se 
consumado no momento da apreensão da droga, sendo desnecessário, 
portanto, que a substância entorpecente chegue ao seu destinatário, bastando 
simplesmente a sua entrada no território nacional para configurar o delito.

Vale colacionar, a título de exemplificação, um julgado do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da matéria, em cuja ementa lê-se:

[...]
Logo, a teor do art. 70 do Código de Processo Penal, que diz que a 

competência deve ser firmada pelo lugar da consumação do delito, resta claro 
que o Juízo competente para processar e julgar o referido crime é o da Seção 
Judiciária de São Paulo, onde restou produzido o resultado normativo suficiente 
para a consumação do delito, uma vez que foi naquele local que ocorreu a 
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apreensão alfandegária da substância entorpecente, não interessando, para 
fins de fixação da competência, a localidade do destinatário indicado na 
correspondência.

[...]" (fls. 50/52).

Nesta instância, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 

conhecimento do conflito e pela declaração da competência do Juízo suscitado (fls. 

67/69).

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.771 - RJ (2014/0047722-9)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

VOTO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 
(Relator): 

01. Dispõe o art. 70 do Código de Processo Penal que "a competência 

será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de 

tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução".

Em relação à remessa de substâncias entorpecentes – por via postal ou 

qualquer outro meio de transporte – a competência para os atos investigatórios e para 

processar e julgar a ação penal correspondente é do juízo do lugar onde ocorreu a sua 

apreensão (CC 132.897/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 03/06/2014; CC 

133.383/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 05/05/2014).

Nesse sentido decidiu esta Terceira Seção ao julgar o Conflito de 

Competência n. 132.897/PR, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. REMESSA DE 
ENTORPECENTE DO EXTERIOR POR VIA POSTAL. CONSUMAÇÃO DO 
DELITO QUANDO DA ENTRADA DA DROGA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL EM QUE OCORREU A APREENSÃO 
DA DROGA.  PRECEDENTES.

1. A conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 constitui 
delito formal, multinuclear, que, para cuja consumação basta a execução de 
qualquer das condutas previstas no dispositivo legal.

2. Para a consumação do crime previsto no referido dispositivo legal, 
basta a execução de qualquer das condutas previstas no artigo 33 da citada lei, 
quais sejam: importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, 
guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas.

3. Em não havendo dúvidas acerca do lugar da consumação do delito, da 
leitura do caput do artigo 70 do Código de Processo Penal, torna-se óbvia a 
definição da competência para o processamento e julgamento do feito, uma vez 
que é irrelevante o fato de as sementes de maconha estarem endereçadas a 
destinatário na cidade de Londrina/PR.

4. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO FEDERAL DA 9A 
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VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, ora 
suscitado". 

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões unipessoais dos 

eminentes Ministros integrantes da Terceira Seção: CC 136.314/PR, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe 13/11/2014; CC 136.493/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, DJe 

11/11/2014; CC 134.089/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 07/11/2014.

02. À vista do exposto, conheço do conflito para declarar a competência 

do Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, ora 

suscitado.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0047722-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC     132.771 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029871720134036181  08015437920134025101  2013018015431  201351018015431  
29871720134036181  8015437920134025101

EM MESA JULGADO: 26/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA
INTERES. : EM APURAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Jurisdição e Competência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo Federal da 10ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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